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MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) Nº 5002475-19.2020.4.03.6143 / 1ª Vara Federal de Limeira
IMPETRANTE: HOSPITAL SAO FRANCISCO SOCIEDADE LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: NICHOLAS GUEDES COPPI - SP351637
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA//SP, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

 

 

 

     D E C I S Ã O
 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar objetivando a
impetrante o reconhecimento do direito de recolher as contribuições devidas a terceiros
(INCRA, SENAC, SESC, SEBRAE e SALÁRIO EDUCAÇÃO) com observância do limite de
20 (vinte) salários mínimos para a base de cálculo total de cada uma das respectivas
contribuições, bem como a declaração do direito à restituição ou compensação dos
valores recolhidos indevidamente a tal título nos cinco anos que antecederam o
ajuizamento da ação.

Aduz que a limitação está disposta no artigo 4º, parágrafo único, da Lei nº
6.950/1981, que não teria sido revogada pelo artigo 3º do Decreto-lei nº 2.318/1986, que
afasta a aplicação do primeiro dispositivo apenas no caso de contribuição patronal
destinada à Previdência Social.

Requer, liminarmente, a suspensão imediata da exigibilidade das
contribuições destinadas a terceiros incidente sobre o que ultrapassa 20 salários mínimos.

É o relatório. DECIDO.

Preliminarmente, afasto a possibilidade de existência de pressuposto
processual negativo gerado pelo feito relacionado no quadro indicativo de possibilidade de
prevenção, ante a distinção entre a causa de pedir exposta nesta ação e naquela, de
modo a não se verificar a tríplice identidade.
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Constato a presença do fundamento relevante para a concessão da liminar
pleiteada (art. 7º, III, da Lei nº. 12.016/09).

Os dispositivos legais aplicáveis ao caso são estes:

 

Lei nº 6.950/81:

Art. 4º O limite máximo do salário-de-contribuição, previsto no art. 5º da Lei nº 6.332,
, é fixado em valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maiorde 18 de maio de 1976

salário-mínimo vigente no País.

Parágrafo único - O limite a que se refere o presente artigo aplica-se às contribuições
parafiscais arrecadadas por conta de terceiros.

 

Lei nº 6.332/76:

Art. 5º O limite máximo do salário-de-contribuição para o cálculo das contribuições
destinadas ao INPS a que corresponde também a última classe da escala de
salário-base de que trata o  , seráartigo 13 da Lei número 5.890, de 8 de junho de 1973
reajustado de acordo com o disposto nos  e artigos 1º  2º da Lei número 6.147, de 29 de

 novembro de 1974.

 

Decreto-lei nº 2.318/86:

Art 3º Para efeito do cálculo da contribuição da empresa para a previdência social, o
salário de contribuição não está sujeito ao limite de vinte vezes o salário mínimo,
imposto pelo  .art. 4º da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de 1981

 

Analisando os três dispositivos transcritos, o  do art. 4º da Lei nºcaput
6.950/1981 limita a base de cálculo das contribuições previdenciárias, ao passo que o
parágrafo único do mesmo art. 4º limita nos mesmos termos a base de cálculo das
contribuições destinadas a terceiros. Contudo, a limitação da base das contribuições
previdenciárias foi afastada pelo Decreto-Lei nº. 2.318/86.

Pela própria redação do dispositivo legal constante no Decreto-Lei nº.
2.318/86, que se refere especificamente a “previdência social”, não se pode pretender que
a ampliação da base de cálculo se estenda às contribuições destinadas a terceiros, tendo
em vista serem tributos com natureza jurídica e disciplina legal distintas das aplicáveis às
contribuições previdenciárias. Logo, deve-se considerar, para todos os efeitos, que o
parágrafo único do art. 4º da Lei nº 6.950/81 ainda se encontra em vigor.
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Transcrevo alguns precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região a
respeito do tema:

 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. TETO DE 20 (VINTE)
SALÁRIOS MÍNIMOS PARA BASE DE CÁLCULO DE CONTRIBUIÇÃO A
TERCEIROS. LIMITE DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ARTIGO 4º DA LEI N.º
6.950/81. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

1. Aduz a agravante, em suma, que o limite de 20 (vinte) salários mínimos para a base
de cálculo de contribuição a terceiros deve ser preservada haja vista a plena vigência
do artigo 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950/81. Salienta que a edição do Decreto-Lei
nº 2.318/86, artigo 3º, afastou o limite da base de cálculo tão somente com relação à
contribuição previdenciária.

2. Pelo cotejo das redações dos dispositivos transcritos, é possível inferir que o teto da
base de cálculo das contribuições a terceiros permanece em plena vigência, havendo
alteração (revogação) apenas no tocante à contribuição previdenciária patronal.

3. Em outras palavras, tendo em vista que as contribuições destinadas a terceiros
gozam de natureza diversa daquelas destinas ao custeio da previdência social,  não é
possível concluir que a novel legislação tenha se referido, ao revogar o teto, também às
contribuições de terceiros já que não há menção legal quanto à específica
circunstância.

4. Desse modo, ao menos nesse juízo perfunctório, de cognição sumária própria dos
provimentos de natureza liminar, verifica-se a plausibilidade do direito invocado e,
ainda, a urgência da medida ante os prejuízos comerciais a serem suportados com a
cobrança a maior.  

5. Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, 3ª Turma,   AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
5031659-53.2019.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal ANTONIO CARLOS
CEDENHO, julgado em 02/04/2020, Intimação via sistema DATA: 14/04/2020)

                                   

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. TETO
DE VINTE SALÁRIOS-MÍNIMOS. COMPENSAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DO
INDÉBITO. SUMCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. Cinge-se a controvérsia a aferir se o parágrafo único do artigo 4º da Lei 6.950/1981 -
que aplicou o limite máximo do salário-de-contribuição de vinte salários mínimos
(estabelecido no caput) às contribuições parafiscais à conta de terceiros - foi revogado
pelos termos do artigo 3º do Decreto-Lei 2.318/1986.

2. A prescrição do artigo 3º do Decreto-Lei 2.318/1986 não pretende a regência do
recolhimento de contribuições parafiscais, mas, sim, modular a incidência do caput do
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artigo 4º da Lei 6.950/1981. Desta forma, o comando tão-somente destaca as
contribuições patronais da regra geral anteriormente estabelecida, conforme ressalva
expressa constante de seu texto.

3. A derrogação tácita pressupõe antinomia entre prescrições normativas, comumente
solucionada pelo critério temporal. Sucede que o regramento específico do
salário-de-contribuição, enquanto conceito de direito previdenciário, em nada conflita
com a referência de seu anterior limite para regramento de matéria diversa, como o
cálculo do teto contributivo de CIDE, assim entendida a contribuição ao INCRA.

4. Insubsistente a alegação de que a revogação do caput do artigo 4º importa a
derrogação, por arrastamento, de seus parágrafos, incisos ou alíneas, por questões de
linguagem e estrutura dogmática. É que não se pode tomar aprioristicamente a relação
de subordinação orgânica - própria da validade desse tipo de raciocínio - entre o caput
e a integralidade dos comandos a ele vinculados, pois, até mesmo pela dinâmica do
processo legislativo, a observação empírica revela frequentes exceções. É o caso dos
autos, em que o liame entre o caput e o parágrafo único (que, frise-se tratam de
assuntos distintos), é de cunho meramente objetivo e funcional, pertinente tão-somente
ao valor positivado, do que resulta a autonomia entre as disposições.

5. O acervo probatório dos autos não permite o reconhecimento do direito à
compensação de eventuais recolhimentos indevidos, vez que ausente qualquer prova
dos indébitos, a amparar o direito invocado e submetido a julgamento. Com efeito, o
provimento declaratório de direito condiciona-se à prova mínima de sua existência - no
caso, da condição de credor, pelo contribuinte.

6. Evidenciada a sucumbência recíproca, pelo que cada parte deve arcar com a
respectiva verba honorária, nos termos do artigo 21 do CPC/1973, sob a égide do qual
foi prolatada a sentença.

7. Apelo parcialmente provido.

(ApCiv 0012994-76.2011.4.03.6104, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA,
TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/07/2016.) 

 

À vista de tudo isso, reputo presente o fundamento relevante para a
concessão da tutela de urgência.

De outra monta, emerge o , pois, se concedida a tutelapericulum in mora
jurisdicional somente por ocasião da sentença, permanecerá a impetrante recolhendo as
contribuições parafiscais sobre uma base de cálculo supostamente ilegal, encontrando as
já conhecidas dificuldades para reaver o que pagou a mais, seja por restituição, seja por
compensação.

Ante o exposto, , a fim de determinar que a autoridadeDEFIRO A LIMINAR
coatora se abstenha de exigir da impetrante as contribuições parafiscais devidas a
terceiros (INCRA, SENAC, SESC, SEBRAE e SALÁRIO EDUCAÇÃO) sobre base de
cálculo que ultrapasse 20 salários mínimos (art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950/81).
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Colham-se as informações da autoridade coatora.

Intime-se o representante judicial da pessoa jurídica a que pertence a
autoridade impetrada.

Após, sejam os autos remetidos ao Ministério Público Federal.

Em seguida, venham conclusos para sentença.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

RODRIGO ANTONIO CALIXTO MELLO

Juiz Federal Substituto

 

 

    LIMEIRA, 28 de setembro de 2020.
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